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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 44/2001
de 10 de Fevereiro

As categorias de consultor principal e de consultor
do Centro Jurídico — CEJUR, previstas no diploma
Decreto-Lei n.o 286/92, de 26 de Dezembro, aplicado
pela Portaria n.o 75/93, de 20 de Janeiro, permanecem
inalteradas desde a sua criação, ao mesmo tempo que
se valorizavam outras carreiras que serviram de base
à criação daquelas categorias.

O presente diploma vem prever novas escalas indi-
ciárias para as carreiras de consultor principal e de con-
sultor do CEJUR, de modo a manter a equiparação
com outras carreiras, equiparação essa que presidiu ao
diploma original.

Foi dado cumprimento ao disposto na Lei n.o 23/98,
de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 286/92, de
26 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«3 — Os consultores e os consultores principais são
remunerados nos termos do mapa anexo.»

Artigo 2.o

É aditado em anexo ao Decreto-Lei n.o 286/92, de
26 de Dezembro, o mapa seguinte:

MAPA ANEXO

Categoria Índice

Consultor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 820
Consultor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 9/2001
de 10 de Fevereiro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-

blica Portuguesa e a República do Panamá sobre Supres-
são de Vistos em Passaportes Comuns, assinado em Lis-
boa em 25 de Setembro de 2000, nas línguas portuguesa
e espanhola, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama. — Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Assinado em 15 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DO
PANAMÁ SOBRE SUPRESSÃO DE VISTOS EM PASSAPORTES
COMUNS.

A República Portuguesa e a República do Panamá:

Tendo em vista promover o desenvolvimento de
relações amistosas e de cooperação entre os dois
países; e

Desejosas de facilitar a circulação dos cidadãos
nacionais portugueses e panamianos titulares de
passaportes comuns;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Os cidadãos da República Portuguesa titulares
de passaporte comum português válido podem entrar
no território nacional da República do Panamá, sem
necessidade de visto, e aí permanecer por um período
não superior a 90 dias por semestre a contar da data
da primeira entrada.

2 — Os cidadãos nacionais da República do Panamá
titulares de passaporte comum panamiano válido podem
entrar no território nacional da República Portuguesa,
sem necessidade de visto, e aí permanecer por um
período não superior a 90 dias por semestre contado
a partir da data da primeira entrada na fronteira externa
que delimita o espaço de livre circulação constituído
pelos Estados Partes da Convenção de Aplicação do
Acordo de Schengen, datado de 19 de Junho de 1990.

Artigo 2.o

A isenção de visto para os nacionais das Partes Con-
tratantes não exclui a obrigação de vistos de trabalho,
estudo ou residência, sempre que tal resulte das dis-
posições internas de cada Parte Contratante.

Artigo 3.o

1 — A isenção de visto não exclui a obrigatoriedade
da observância das leis nacionais e internacionais sobre
entrada, permanência e saída do território de destino
dos titulares dos passaportes nas condições abrangidas
por este Acordo.

2 — O presente Acordo não exclui o exercício do
direito pelas autoridades competentes das Partes Con-
tratantes de recusar a entrada ou permanência de pes-
soas cuja presença no seu território seja considerada
indesejável.


